À Superintendência de Desenvolvimento de Mercado,

A Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - Previ encaminha a seguinte sugestão para a Audiência Pública SDM nº 7/2013:
Fazendo referência à proposta de inclusão do parágrafo 7º, do Artigo 2º da Instrução CVM 391, sugerimos que a possibilidade criada pela lei ocorra desde que o regulamento disponha sobre esta previsão em sua política de investimento.

O objetivo é que sejam estabelecidos critérios e regras para as aplicações mencionadas, como por exemplo, indicação do segmento que a empresa deveria estar listada, diversificação dos valores investidos por empresa.

O racional da previsão do investimento sem ingerência ativa na gestão deve estar explícito no regulamento para os investidores de FIPs, uma vez que estes, normalmente, acreditam que os administradores / gestores buscam forte influência nas companhias, visando agregação de valor e, por conseqüência, aumentando o retorno do fundo.

Atenciosamente,

Rafael S. R. de Castro Andréa Magliari Dib Dias
Gerente Executivo Analista I

